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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 130, de 2008
Mensagem nº 49/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 20 de maio de 2009
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 130, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.305.

A propositura de origem parlamentar visa à inclusão no Programa de Monitoramento das Praias desenvolvido pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB da análise periódica da areia das praias do litoral, dos rios e represas do Estado de São Paulo (artigo 1º).

Prevê, ainda, que os dados obtidos com a análise da qualidade da areia das praias sejam divulgados em boletins e em relatórios anuais publicados no sítio da CETESB na rede mundial de computadores – Internet (artigo 2º) e que a referida Companhia sinalize as praias ou trechos que tiverem areia contaminada (artigo 3º).

Sem embargo dos elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a desacolher a proposição, pelas razões que passo a expor.

Como já afirmei em mensagens de veto a projetos de lei de teor análogo, a instituição de planos, projetos e programas públicos envolvendo o funcionamento de órgãos vinculados ao Poder Executivo constitui assunto de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras.

A decisão sobre adotar, e em que circunstância, medidas, tais como ampliação de programa e seus instrumentos de execução, cabe ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição da República, artigo 84, II e VI, “a”; Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV), competindo-lhe avaliar, previamente, a conveniência e a oportunidade de implantar programas, ou mesmo de ampliá-los, nos moldes preconizados pela proposta.
Sob essa perspectiva, a propositura é inconstitucional por violação ao princípio da separação dos poderes inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual (ADIs nºs 2.302-1-RS, 2.646-SP e 2.417-SP, entre outras). 

No que concerne à matéria, ressalto que a Resolução CONAMA nº 274, de 29 de novembro de 2000 (Conselho Nacional do Meio Ambiente), define os critérios para a classificação de águas destinadas à recreação de contato primário. Segundo esses critérios, as águas doces, salobras e salinas destinadas à balneabilidade são classificadas em quatro categorias diferenciadas, quais sejam: Excelente, Muito boa, Satisfatória e Imprópria.

Sobre o monitoramento das areias das praias, rios e represas, a referida resolução, em seu artigo 8º, recomenda aos órgãos ambientais a avaliação das condições parasitológicas e microbiológicas da areia, para fins de futura padronização. 

A par disso, informa a Secretaria do Meio Ambiente que a CETESB desenvolve, desde 1974, programa denominado Rede de Monitoramento de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo, que permite o conhecimento das condições que imperam nos principais rios e reservatórios situados nas 22 (vinte e duas) Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos – UGRH, em que se divide o Estado de São Paulo.

Da mesma forma, a empresa, desde da década de 70, realiza o monitoramento da qualidade das praias paulistanas, mantendo uma rede com 155 pontos de amostragem, distribuídos ao longo dos 427 KM da costa paulista, cobrindo 15 municípios litorâneos do Estado de São Paulo.

Tais medidas são importantes, pois, de forma geral, a qualidade sanitária da areia pode ser relacionada com a qualidade da água. Vale dizer, praias que apresentam boas condições de balneabilidade normalmente apresentam areias de boa qualidade sanitária. 

Nada obstante, conforme parecer técnico da CETESB, a Organização Mundial de Saúde, em sua mais recente publicação sobre critérios de qualidade para ambientes recreacionais naturais, cuidou dos aspectos microbiológicos da qualidade de areias de praias, concluindo, que apesar de vários estudos detectarem indicadores de poluição fecal e microrganismos patogênicos em areias de praias não há provas de que a presença desses agentes infectem os banhistas e, por conseguinte, não há evidências que justifiquem a fixação de valores orientadores ou padrões para esses organismos.

Assim sendo, conta a referida Pasta, que o estabelecimento de um programa, nos moldes traçados pelo projeto, não contribuirá, de modo significativo, para a avaliação da balneabilidade ou para melhoria das areias das praias.

No entanto, ressalva que outras ações, como a limpeza urbana das praias, a coleta adequada do lixo, a correta coleta e descarte de dejetos, o afastamento de línguas de esgoto, dentre outras medidas de saneamento, em nível municipal, contribuirão expressivamente para evitar eventuais danos a essas áreas.

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei n° 130, de 2008, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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